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PRELIMINARES 



i.^ — Uma das mais importantes alte- 
rações que o Cod. Com. de 1888, introduziu 
no direito anterior, foi a respeitante ás le- 
tras de cambio. 

Segundo o Cod. Com. de i833, que 
se acostava ao systema hoje denominado 
franco-belga^ a letra era considerada o ins- 
trumento e a prova do contracto de cam- 
bio, que necessariamente suppunha.^*^ 



(i)-Art.«32i.« — 
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o Cod. de 1888, aproximou-se do sys- 
tema hoje conhecido pelo nome de germa- 
nO'italianOj e assim a leira de cambio — que 
passou a denominar-se simplesmente letra 
— iransformou-se em um simples contracto 
litteriSy indpeendente e obrigatório^ por si 
mesmo, valido pelas assignaturas que con- 
tiver e pelas estipulações n'ella material- 
mente expresas. De sorte que a si mesma 
se satisfará, e só por o que fôr e indicar, 
terá validade. <'^ 

Estas modificações impunham-se. A 
letra de cambio, destinada de principio tão 
somente á transferencia de fundos de um 
para outro logar, evitando os riscos, as dif- 
ficuldades, e as despezas do transporte de 
numerário, terp se mercê do progressivo 



(i) — Relatório que precedeu a proposta de lei para a approv«çâo 
do Cod. Com. Port., apresentado á camará dos srs. deputados pelo minis- 
tro dos negócios ecclesiasticos e da justiça em sessão de 17 de maio de 
1887. ap. App. ao Cod. Com. Port. pag. 3j.^ 
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desenvolvimento commercial, aperfeiçoado 
de tal modo, que hoje satisfaz ainda a ou- 
tros, e mais importantes misteres. Facilita 
aos devedores, de uma praça a outra, o 
pagarem as suas dividas por compensação 
com as desta sobre aquella. Tornou-se, 
graças ao desconto, um poderoso agente 
de credito. Substituindo-se á moeda, cons- 
titue o principal, se não o exclusivo meio, 
por que se eífectua a troca entre negoci- 
antes.^'^ 

Por isso; porque n'este propósito tinham 
conspirado as reformas de legislação cam- 
bial eífectuadas modernamente, e por que 
esse fora o voto dominante no Congresso 
de Antuérpia, cumpria abandonar o syste- 
ma do ^Cod. de i833, e adaptar ao nosso 



(i) — Rel.^cit.*» — Loc.*cit.*-pag. 35 — 
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meio social, as regras do chamado sys- 
tema allemãoj'^ 

Com effeito o actual Código accomo- 
dando a letra ao papel que hoje desempenha 
no movimento mercantil, simplificando e 
facilitando a sua emissão e circulação, in- 
troduziu no nosso direito, innovaçóes da 
maior utilidade. ^^^ 



2.'* — O Cod. Com. Port. de 1888, se- 
guindo a theoria do contracto formal, que 
ThôP^ procurou pôr em evidencia, alterou 
profundamente o instituto cambiário do 
saque, dando-lhe um caracter juridico 
muito diverso do predominante na vigen- 



(1) — Rei.*» cit." — Loc* cit.* — pag. 36. — 

(2) — Azevedo e Silva. — Commentario ao novo Cod. Com. Portu- 
guez fase.® I— pag. i34.— 

(3)~Trattato di diritto commercial— tom. II — pte. L, § 87,— pag. 
260 — nota 3." — 
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cia do Cod. de í833 — visto que suprimiu 
a provisão de fundos por este exigida.^*^ 

A meu ver, o legislador, neste ponto, 
procedeu acertadamente. 

Na antiga concepção da letra de cam- 
bio, comprehendia-se ainda a necessidade 
da provisão. Todavia, desde que a letra 
passou a ser considerada como um con- 
contracto formal, valendo unicamente por 
o que n^^elia se encontra escripto e tirando 
d'ahi toda a sua efíicacia, deve determinar 
entre o sacador e o sacado obrigações in- 
teiramente independentes das relações que 
entre elles tenham havido, e por conse- 
quência completamente alheias ao facto de 
se ter dado ou não a provisão. ^'^ 



(1) — Art. 328.« — 

(2) — Dr. iMamoco e Sou^a. — Das letras no direito com. poríug. 
n.<»23.* — pag, 193.— 
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3.^ — Deve-se a Etnert,^^^ a primeira 
tentativa seria para determinar scientifica- 
mente a verdadeira significação do saque. 

Este illustre commercialista diz que o 
sacador, sacando uma letra, não faz mais 
do que prometter que pagará uma somma 
determinada n*um certo logar, por inter- 
médio do sacado. 

Ihõl critica esta doutrina, dizendo que 
não é absolutamente rigorosa porque: 

I .* — quem paga a letra é o sa- 
cado e não o sacador ; 

2.^ — a obrigação que o sacado 
assume de pagar a letra 
é uma obrigação própria, 
e independente das outras 
obrigações cambiarias; 



(i)— 7)as Wechselrecht nach dem 'BedUrfnisse des Wechs^lsges- 
chàfts in neun\ehntem Jahrhundert. 
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3° — Einert parece attender, 
na determinação do con- 
teúdo da promessa cam- 
biaria, á relação do valor 
recebido ou em conta, a 
que a letra deve ser intei- 
ramente alheia; 

e conclue affirmando que o sacador, sa- 
cando uma letra, promette que o sacado a 
pagará n^um logar determinado. 

Mais adeante, explicando o seu pensa- 
mento Thôl, sustenta que aquella promessa 
se deve entender no sentido de que o saca- 
dor promette que, no caso de não paga- 
mento pelo sacado, elle pagará a somma 
de regresso. 

A doutrina de 77r<5//^* se bem que 
acceitavel, merece todavia alguns reparos. 



(i) — Op.» cit.* — tom. II — pte. I, pag. 248. — 
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Como muito bem nota o sr. Dr. Mar- 
noco e Sou{a,^'^ aquellc notável commercia- 
lista, esquece-se que, sendo o sacador res- 
ponsável pelo pagamento da letra, não 
pôde deixar de o ser também implicita- 
mente pelo acceite^ que é uma garantia a 
que tem jus o portador para assegurar a 
satisfação do titulo. 

4.®— Seguindo nesta ordem de ideias, o 
nosso Cod. Com. preceituou que: 

O sacador é pessoalmente ga- 
rante para com o portador 
pela acceitação e pagamento 
da letraS^^ 
Esta disposição, teve por fonte o 
art.^ 8.® da lei cambiaria ai lema, que diz: 
O sacador de uma letra res- 



(i) — Op.*cit.*— n.^^Sa — pag. 199 — 
(2)— Art.«283.* — 
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pofide em pia cambiaria pelo 
seu acceite e pagamento. 

Preceitos idênticos se encontram nas 
legislações modernas de diíFerentes nações, 
laes como a: Suissa, lialia, Hungria, eic, eíc. 

Na vigência ao Cod. Com. de i833,^'^ 
o sacador, ou aquelle, por cuja conta a le- 
tra fosse sacada, devia apromptar a pro- 
visão ou fundos necessários para o pa- 
gamento da letra de cambio em poder 
d^aquelle, sobre quem a letra, era sacada, 
ainda que pagável no domicilio de terceiro; 
todavia, só raras vezes, o sacador deixava 
de ser pessoalmente obrigado para com o 
portador. Segundo o Cod. Com. vigente, 
da norma legal que o sacador é pessoal- 
mente garante para com o portador pela 
acceitação e pagamento da letra que sacar. 



(1) -Ari.» 328.' — 
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resulta que a provisão é alheia ao direito 
cambiário J'^ O relatório do ministro é bem 
expresso a este respeito. ^^^ 

Da simples leitura do citado art.^ 283.® 
do nosso Cod. Com., deduz-se claramente, 
que o sacador é responsável por dois actos 
juridicos, inherentes á própria natureza do 
saque: 

I — pelo acceite do encargo de 
pagar a letra, por elle im- 
posto ao sacado; 

II — pelo pagamento da som- 
ma indicada na letra. 

O exame attento d'este preceito do 
Cod. Com. levou-me a formular as seguin- 
tes conclusões: 



( I i — Dr. Mamoco e Sou;a. — Op.* cil." n.® 24 — pag. 201 = Rossel 
— cManuel dii droid federal des oNi^aíions^ pag. 811. 
(2) - Rei." cil <• — Loc.® cil." pag. 38. 
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a) — Toda a leira carece da 

expressa declaração do sa- 
cador. ^*^ 

b) — A letra contém em si 

mesma, a promessa tacita 
do sacador, que o sacado, 
quando lhe fôr presente o 
titulo o acceitara/^^ 

c) — Se o sacado se recusar a 

acceitar uma letra, o porta- 
dor, pôde exigir que o sa- 
cador lhe garanta o seu 
credito. 

d) — O que fica dito relativa- 

mente ao acceite total, é 
egualmente applicavel ao 
acceite parcial. 



pag. 175 



íi) — Liebe — WechselorJnung — pag. 60. — 

{2) — Endermaun. — Manuale di diriito commerciale, ( tr. it.*) 
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e) — A responsabilidade do sa- 
cador é condicional, visto 
que só se manifesta quando 
não se dê o acceite ou pa- 
gamento da letra. ^*^ 

^— Tal responsabilidade não 
pode considerar-se secum- 
daria, visto originar-se no 
próprio instante em que a 
letra é emittida e entregue 
ao portador. ^^^ 

Feitas estas considerações surge a se- 
guinte duvida : Se por força da prescripção 
ou por não se terem praticado os actos 
requeridos pela lei para a conservação dos 
direitos cambiários, se extinguir a obriga- 
ção cambiaria do sacador este ficará porem 



(1) - Kunt\. — Das Wechselrscht — % 40.» - 

(2) — Endemann. — Op.* cil.* pag. 17b. 
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obrigado para com o portador no que se 
locupletou á sua custa ?^'^ 

E' a resolução doeste problema que 
constitue propriamente o thema doeste 
exercício académico e sem mais delongas, 
d^elle passo a occupar-me. 



íi) — Lei cambiaria allemã art." 83.° — Cod. das obrigações suissas 
art.« 8i3.° — alínea 2.* — Cod. Com. italiano art.» 326.® — 
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DELUTAÇiO DO ASSDHPTO 
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DELIITIÇÃO DO ASSUMPTO 



5.® — Da omissão no nosso Cod. Com., 
da disposição consignada no art!" SiS."^ 
alínea 2.^ e J.* do Cod. suisso das obriga- 
çôeSy no art."" 326!" do Cod. Com. italiano 
e no ar/.^ 83. "" da lei cambiaria allemã^'^ — 
que o nosso legislador seguiu — poder-se- 



(i) — A lei cambiaria allemfi determina, que, se por força da prcs- 
cripçâo ou por não se terem praticado os actos requeridos pela lei para a 
conservação dos direitos cambiários, se extinguir a obrigação cambiaria 
do sacador ou do acceitante estes ficam, comtudo obrigados para com o 
portador, no que se locupletaram á sua custa. Preceito similhante se en- 
contra nos códigos supra sitados. — ef. — Dr. Mamoco e Sou\a. = Op.* 
cit.* n.® 24.* pag. 200. 
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ha concluir que a sua doutrina não é admit- 
tida entre nós? 

No intuito louvável, de obviar quanto 
possível ao prejuízo que o portador de uma 
letra soíFre, pela extincção da obrigação 
cambiaria do sacador, a lei allemã, e os 
códigos citados, concedem-lhe a chamada 
acção de locupletamento — aiione di arric- 
chimento — na phrase dos tratadistas ita- 
lianos.^'^ 

Este instituto jurídico, ou esta acção, 
não é em ultima analyse, mais que um ex- 
iremutn remedium júris, concedido ao por- 
tador a fim de o proteger contra o rigor 
da lei cambiaria,^^^ facultando-Ihe a repa- 
ração do damno soífrido em beneficio do 
sacador. 



(i) — Vivante. — Traíiato teorico-pratico di diritto commerciale, 
tom. IV- n.» i833.« pag. 246. 

(2) — l{psset. —Manuel du droil federal des oblígations—n.^ loaS.* 
— pag. 860. 
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Em face da legislação vigente, tal acção 
será admittida entre nós? 

6.^ — O sr. Dr, Marnoco e Souia na 
sua bella obra Das letras no direito com- 
mercial portugue{, inclina-se para a aííir- 
mativa dizendo que da omissão d^aquelle 
preceito no nosso Cod. Com. se não pôde 
concluir que a sua doutrina não seja admit- 
tida entre nós, visto deduzir-se claramente 
dos principios do direito commum. ^'^ 

Até aqui perfeitamente. Ha porém, na 
argumentação doeste distincto professor, 
um ponto de que discordo fundamental- 
mente. 

Mais adeante, o sr. T)r. oMamoco e 
Souia diz, que se o actual Cod. Com. Port. 
tivesse adoptado a theoria da provisão o 



(i) — Op.*cit.* n. 24.»— pag. 201. 
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sacador que a tivesse feito, somente res- 
ponderia pelo pagamento da letra no dizer 
de notáveis commercialistas como Lyon 
Caen — Renaulí^'^ e Thaller^^^ — se o porta- 
dor a protestasse no tempo conveniente e 
cumprisse as outras formalidades necessá- 
rias para o exercicio do direito de regres- 
so. ^^^ — Porém como o systema do Cod. 
Com. francez, foi abandonado pelo legisla- 
dor de 1 888, o sacador responde pelo pa- 
gamento da letra, embora o portador não 
haja cumprido aquellas formalidades ;^'^^ 
alias, o sacador, não se preoccupando com 
o cumprimento da obrigação contrahida, 
locupletar-se-hia á custa alheia o que seria 
deveras injusto. ^^^ 



(1) — Traité dedroit commércialt— tom. IV— ii.® i6o.®— pag. 137. 

(2) — Traité elementaire de droit commerciai,^n.'* 1407.° 
pag. 738. 

(3)--Op.*cit.*n.®23.'pag. 192. 

(4) — Cp.* cit.' n.« 23.® pag. 192. 

(5) — Traité de droit commerciale,— tom. IV— n.® 160.®— pag. 137. 
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y."* — A meu ver a argumentação do 
sr. Dr. Mamoco e Sou{a, tem o grave de- 
feito de provar de mais. 

De facto — se assim fosse — o disposto 
na lei cambiaria allemã, no Cod. federal 
suisso das obrigações e no Cod. Com. ita- 
liano, nenhuma utilidade teria, visto o an- 
tigo syslema francez, não ter sido seguido 
por aquellas legislações. 

Afigura-se-me que para resolver a ques- 
tão, é necessário saber se a acção de locu- 
pletamento que o portador de uma letra 
tem direito a intentar nos termos das legis- 
lações mencionadas, afim de defender os 
seus interesses, evitando que o sacador se 
locuplete á sua custa, é ou não de indole 
cambiaria. 

Se assim fôr, o Cod. Com. é expresso, 
dizendo que salvo raras excepções, todas as 
acções, sobre letras, prescrevem no praso 
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de cinco annos, a contar do seu vencimen- 
to, ou do ultimo acto judicial/'^ e dispondo 
ainda, que, não sendo a letra paga no seu 
vencimento, o portador a não protestar, 
perde direito e acção — commercial é claro 
— contra o sacador.^'* 

No caso contrario, porém, sendo tal 
acção de direito commum, como affirma, 
sem o provar, o sr. Dr. Marnoco e Sou^ãy 
pôde então ser admittida entre nós visto 
que a legislação commercial não é applica- 
vel. 



(1) — Art.«339.» 

(2) — Art.«3i4.'8 5. 
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«ATDSm JUBIDICA Di ICÇiO 



LOCDFLETiHINTO 
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NATOBEZA JDMCA DA ACÇÃO 

DE 

LOCUFLETAMENTO 



8."* — Os commercialistas mais notáveis, 
tregiversam ao determinar a verdadeira 
natureza juridica da acção de locupleta- 
mento. — Sem desconhecer a grave difficul- 
dade do problema, empregarei todavia, os 
esforços possiveis para o resolver, certo 
de que as soluções definitivas represen- 
tam, geralmente — como diz Herbert Spen- 
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cer — ^'^ a integração de vários elementos 
descobertos por tentativas anteriores. 

N^esta ordem de ideias, na impossibili- 
dade de apresentar um critério, completa- 
mente desprendido das tentativas ensaia- 
das pelos publicistas, passarei em revista 
as mais imponantes doutrinas defendidas 
por illustres auctores, refutando o que te- 
nham de inadmissivel e reservando-me o 
direito de aproveitar o que julgo verda- 
deiro e defensável. 

g.* — As theorias que teem sido apre- 
sentadas, pelos tratadistas de direito com- 
mercial, relativamente ao assumpto em 
questão, se bem que variadas e diíFerentes, 
podem, todavia classificar-se em três sys- 
temas : 



(1)— £íM« de politique j—itr. fr. de BurdeauJ.—Prtf.^ pag. IX. 
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!.• — Theorias que sustentam 
o caracter cambiário da 
acção de locupletamento. 

II.* — Theorias que defendem 
o caracter civil d^aquelle 
instituto. 

IIL* — Theorias que affirmam 
que a acção de locupleta- 
mento, é uma acção sui 
generis. 

Parece-me que esta clasificação traduz 
bastante approximadamente as correntes 
scientiíicas dominantes, e por isso, orien- 
tar-me-hei por ella. 

IO.* — Não faltam escriptores de reco- 
nhecido mérito, accerrimos defensores do 
primeiro dos systemas enunciados. 
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Assim Thol,^'^ Renaud,^'^ Kunti,^^^ Nor- 
sa,^^^ Supino^^^ e Manara^^^ affirmam que a 
acção de locupleiameniOy — di indébito ar- 
ricchimenlo, como lhe chama Vidari^'^^ — 
é uma acção de índole cambiaria. 

A acção de locupletamentOy dizem estes 
auctores, depende da existência de uma 
letra, visto que, sem esse titulo tal acção 
não tem razão de ser, e, tendo por fim tão 
somente evitar que o sacador se locuplete 
á custa do portador, não perde consequen- 
temente o seu caracter cambial. 

Esta acção — dependente sempre de 
uma letra, como já ficou dito — não ori- 
gina entre o portador descuidado, e o sa- 



(D — Op.^cit.* JSjS.*» 

(2) - Lehrbuch des allgemeind deutsche Wechselrecht, — $ 95.** 

(3) — Ap. Endemann. — Op.* cit.* g 92.* 

(4) — La nuova legitla\ione di cambio, — n.® 148.® 

(5) — La cambiale e l'assfgno bancar io, — n.® 574." 

(6) — índole dell-a^ione di indébito arricchimento nei diritto cam- 
biário italiano, ap. Monitore dei tribunali. — n.^ 48 de 1890. ^Diritto 
commerciale — n.® 3.® de 1891 . 

(7) — Corso di diritto commerciale — tom. Vil — n .• 7414," 
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cador, que relativamente aquelle se con- 
serva responsável, pelo que se locupletou, 
novas relações jurídicas, antes niantem o 
vinculo cambiário que a letra creara. 

E não se alegue, observa Supino, que 
tal acção deriva de um acto estranho á 
obrigação cambial, pois isso seria esquecer 
a verdadeira Índole da letra. 

O illustre professor e distincto com- 
mercialista Manara, fervoroso apostolo 
doesta doutrina, segue na mesma esteira, 
indo buscar aos publicistas allemães, argu- 
mentos com que procura robustecer a sua 
opinião; e, conclue dizendo que tal acção 
longe de ser de direito commum, é, pelo 
contrario de direito cambial. 



II.''— Vidari^^'^ Gallaversi,^^^ Rossel^ 



(3) 



(i)— Cp.* cit.» n.» 7427.® 

(2) —Annuario di guir, com. 1884. — 1884. pag. 172.° 

(3) — Op.*cit.*n.«i04o.» 
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Marghieri,^'^ "Bolaffio,^^^ SocerdotP^ e Fran- 
chi,^"^^ attribuem á acção de locupletamento, 
o caracter de acção civil, e n^este sentido 
se pronunciou o sr. 7)r. Marnoco e Sou- 
{ã^^^^ como em outro iogar já ficou dito. 

Vidariy a fim de comprovar a verdade 
da sua asserção allega que a acção de lo-- 
cupletamentOy não é de indole cambiaria, 
por isso que deriva de relações extranhas á 
letra, e de que esta é o resultado. Em se- 
guida, expande-se em largas considerações 
tendentes a demonstrar que, em face do 
art.^ 326.** do Cod. Com. Italiano tal acção 
nunca poderia ser de natureza cambiaria. 

O sábio cathedratico da Universidade 
de Berne, Virgile Rossel^ seguindo n^esta 
ordem de ideias, sustenta que acção de lo- 



(i) — Op.*cit.'pag. 114-116» c pag. 205-207. 

(2) — Temi veneta, — 1886, pag. 190 e 297; — 1890. pag. 181 . 

(3) ~ Causal, com.— 1886. pag. 17 e 129. 

(4) — Manuale di dirítto commerciale — J 147 . * fim . 

(5) — Op.*cit.*n.'»24.* 
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cupleiamenio^ é uma acção civil, tendente 
a suavisar o excessivo rigor da lei cambial. 
Se é para desejar, escreve este tratadista, 
que as acções especiaes sejam reguladas 
por direito estricto, é todavia necessário, 
que os descuidos, por vezes desculpáveis, 
não auctorisem pessoas obrigadas para com 
outras, a locupletarem-se á custa doestas. 

1 2.° — Expostas summariamente, as 
theorias que chamarei radicaes, resta-me 
fazer uma breve e rápida exposição das 
doutrinas temperadas ou intermédias. 

Entre os mais notáveis sectários d'este 
systema, merecem especial menção Staub^^^^ 



(\) — Hommentari allgemeine Deuttche Wechsel-Ordeòrung. — 
art.» 83.® nota i.* 

(2) — Wenngleich ein Residuum det Wechtelanspruchs, veifolgt 
sie keinem. — % 565.* 

{3)— Idem. 

(4) — Wechselrecht, — tom. II, pag. 565. 

{5)—Q4Ilgemeine'DeuÍ8che Wechtel-Ordnuug.^axi^ 83.* nota i.« 
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^ivante^^^ e ainda oAubry^ T)eniburgy 
Giorffi e Rau. 

Segundo a opinião de Staub, a acção 
de locupletameritOj encerra em si mesma 
uma fusão de elementos cambiários e civis. 
A acção cambiaria extinguiu-se, isto é; a 
letra perdeu a sua força cambial, a sua 
funcção como letra caducou (iniergaugen). 
Mas de esse titulo cambiário, que como tal 
perdeu o seu valor jurídico, e que por si 
só é desprovido de força, juntamente com 
o facto de o sacador se ter locupletado á 
custa do portador (elemento civil), surge 
uma acção sui generis — de menor valor 
que a acção cambiaria de regresso — é a 
acção de locuplet amento^ de certo modo re- 
síduo d'aquella, mas tendo a mais os ele- 
mentos civis do locupletamento. 



(I) — Op.* cit.* — pag. 247 — n.« 1834.^ 
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Pronunciando-se n'este mesmo sentido, 
Griinht diz, que todos os direitos reconhe- 
cidos na lei cambiaria, são cambiários — to- 
mada esta expressão no seu sentido lato — ; 
mas em sentido próprio ou estricto, so- 
mente os direitos que derivam de uma letra 
valida ainda, isto é, que não prescreveu, 
tendo sido cumpridas todas as formalidades 
legaes, se podem considerar como verda- 
deiros direitos cambiários. Estes tornam-se 
eíFectivos, sendo necessário, por meio de 
uma acção cambial, aquelles por meio de 
uma acção que não é cambiaria nem civil, 
mas sim um mixto d'estes dois elementos. 

^Vivantey no seu explendido trabalho 
ainda ha pouco publicado, perfilhando este 
systema, diz que a acção de locupleta- 
nientOj não é uma acção de natureza cam- 
bial, pois surge após a extincção da 
obrigação cambiaria. 
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Tal acção, continua o notável publicis- 
ta, não deriva somente de uma letra, 
— como todas as acções cambiarias — bem 
pelo contrario, depende do damno causado 
ao portador, pelo enriquecimento frandu- 
lento do sacador, e de outras condições, 
independentes do próprio titulo, não po- 
dendo, portanto considerar-se de indole 
cambiaria. — A letra uma vez perdida a 
sua força executiva, de nada serve só por 
si, todavia junta a outros elementos — o 
damno causado ao portador e o locupleta- 
mento do sacador — dá logar a uma acção 
sui generis — a acção de locuplet amento. 

i3.® — Em todos os estudos deve existir 
uma phase critica e outra orgânica; longe 
de serem completamente distinctas, a con- 
cepção orgânica resulta d^uma coordenação 
systematica dos vários elementos, dispersos 
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pelas theorias anteriores. Como muito bem 
nota algures o sr. ^r. oAbel oAndrade^ nos 
phenomenos intellectuaes como nos movi- 
mentos sociaes, ha integrações orgânicas, 
construidas á custa das desintegrações, ló- 
gica e chronologicamente anteriores. Por 
isso, em seguida á exposição das varias 
theorias sobre a natureza juridica da acção 
de locupletamento^ cumpre-me referir a so- 
lução que julgo mais acertada. 

Analysando fria e desapaixonadamente 
as theorias que deixo expostas, sinto-me 
naturalmente inclinado para as doutrinas 
intermédias ou temperadas, por serem as 
que a meu ver melhor caracterisam a acção 
de locupletamento. 

Com eífeito, em qualquer acção cam- 
biaria, a letra apresenta-se sempre como 
um titulo executivo, tirando de si toda a 
sua força e validade. Na acção de locuple- 



Digitized by 



Google 



tamentOy pelo contrario, a letra perde o seu 
valor executivo e ao sacador e portador 
são facultados todos os outros meios de 
prova. 

Demais, é bem frisante a diíFerença 
essencial que existe entre a acção cambia- 
ria que tem por objecto um direito letral 
— permitta-se-me expressão — formal e de- 
rivado de um titulo authentico, e a acção 
de locupletameníOy que tem por objecto um 
credito incerto, indeterminado, carecendo 
de forma externa, destituído de força exe- 
cutiva e de processo especial, o que só 
por si a distinguiria das acções cambiarias 
— empregada esta expressão no seu sentido 
estricto ou próprio pois de contrario a 
acção de locupletamento^ encontrar-se-ia 
incluida no numero d'aquellas. — 

Para que a acção de locupletatnentOy se 
podesse considerar como acção cambiaria, 
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seria, mister que possuise todos os requisi- 
tos essenciaes d'estas, visto que qualquer 
diversidade substancial, muda um direito 
em outro diíFerente, uma acção em outra 
distincta. 

Ora a acção de locupleiamentOy com 
relação ás acções cambiarias — propria- 
mente taes, — apenas tem de commum o 
ser o auctor o portador de uma letra, de 
resto, o direito que é objecto doesta acção, 
e que constitue a sua Índole jurídica, é 
essencialmente diverso, como julgo ter de- 
monstrado. 

Do exposto, parece-me poder concluir, 
que falsa é a theoria de Supino^ errónea a 
doutrina de Vidari, verdadeiras as theorias 
de Stauby e Grúnht que Vivante com tanta 
clareza desenvolveu. 
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A acção de locupleiamenío, é uma acção 
sui ffeneriSj — eis a meu ver a única ver- 
dadeira consequência a tirar do exame 
cuidadoso e do estudo atturado e intel- 
ligente dos três systemas indicados no prin- 
cipio d'este numero. 
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CONCLUSÕES 



14.^ — Uma vez determinada a verda- 
deira Índole jurídica da acção de locupleta- 
mento, resta saber se, em vista das leis 
vigentes, tal acção é ou não admittida em 
Portugal. 

Antes de mais nada, observarei que o 
nosso Cod. Com., seguindo a lei cambiaria 
allemã, não menciona preceito algum, simi- 
Ihante ao disposto no art."^ 83. "^ d'aquella 
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mesma lei. E mais ainda, em todas as le- 
gislações, em que ao portador de uma le- 
tra, é permittido intentar aquella acção, 
tal prerogativa encontra-se expressamente 
declarada. 

Mas pondo de parte estas considera- 
ções, vejamos se á face da sciencia juridica, 
o preceito consignado no art.** 326.® do 
Cod. Com. italiano^ no art.® 8i3.® alinea 2.® 
e 3.* do Cod. federal das obrigações ^ e no 
art.** 83.® da lei cambiaria allemãy é ou não 
admittido em Portugal, apezar do silencio 
da legislação a tal respeito. 

Compulsando os jornaes de jurispru- 
dência, e os raros tratadistas de direito 
commercial portuguez, não encontrei ven- 
tilada esta questão, o que mais veiu aug- 
mentar as difficuldades d'este trabalho, 
visto não ter critério algum por que me 
oriente. 
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Apenas o sr. l^r, Marnoco e Sou^ãy ^*' 
em algumas poucas linhas da sua disser- 
tação inaugural, se refere a este assumpto, 
perfilhando todavia um parecer que julgo 
inexacto, visto assentar em bases falsas, 
como demonstrei anteriormente.^'^ 

Affigura-se-me, porém, que em vista 
das conclusões a que no capitulo anterior 
cheguei,^^* as disposições do Cod. federal 
das obrigações do Cod. Com. italiano ^ e da 
lei cambiaria allemã, não se podem appli- 
car entre nós. 

Se a acção de locupletamento fosse, 
como diz o sr. Dr. Marnoco e Sou^a^^^ 
uma acção de direito commum ou melhor 
se o preceituado nas legislações referidas, 
fosse um principio de direito commum, 



(i)— Op.*cit.*n.*24-*— pag. 201. 

(2) — Supra n.» i3. 

(3) -Idem. 

(4)— Op.* cit.* n.* 24.* — pag. 201. 
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então a minha opinião seria a inversa. To- 
davia, como os artigos citados d aquellas 
leis, encerram um preceito, que nem pôde 
considerar-se de direito commum nem de 
direito cambiário — regido entre nós pelo 
Cod. Com. — entendo que a acção siii ge^ 
neris^ que aqueiles artigos facultam ao por- 
tador de uma letra, afim de evitar que o 
sacador se locuplete á sua custa^ não é 
permittida em Portugal. Tal auctorisação^ 
ou tal prerogativa, não estando consignada 
na nossa legislação cambiaria, isto signifi- 
ca, a meu ver, que o legislador, a não quiz 
admitlir. 

Procederia acertadamente? 



I iS."* — A acção de locupletamentOy tem 
sido objecto de critica por parte de notá- 
veis commercialistas. 
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Assim é que VidarV^^ se insurge contra 
tal instituição, dizendo que o Cod. veio, 
por assim dizer, proteger o desleixo do 
portador de uma letra, o que arrasta com- 
sigo o reviver do instituto da provisão, 
que hoje se não justifica, visto que a letra 
passou a ser considerada como um contra- 
cto formal. 

Rossel/^^ Supino^^^ e Vivante^^^^ se bem 
que reconheçam que em parte é verdadeira 
a aíiirmativa d'aquelle illustre homem de 
sciencia, observam, todavia, que a equi- 
dade aconselha a inserção de tal principio 
em todas as legislações, e que este foi o 
motivo, aliás poderoso que levou o legis- 
lador a consignar tal preceito na lei cam- 
biaria. 



(i) — Op.*cit.*n.®74i7.<» — pag. 728. 
(2)— Cp.* cit* n.® 104o.»— pag. 872. 
(3) — Cp.* cit.* n.» 569.*» — pag. 329. 
Í41 — Op.* cit.» n.» i833.» pag. 246. 
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i6.^ — Já em outro logar, tive occasião 
de mostrar se bem que indirectamente, o 
que penso a tal respeito. ^^^ 

A meu ver a acção de locupletamento, 
devia ser permittida por todas as legisla- 
ções. Assim o aconselha a equidade, assim 
seria justo que se fizesse. 

Eífectivamente, casos ha, em que, sem 
culpa do portador de uma letra, o prazo 
para a prescripcção decorre sem que lhe 
seja possivel cumprir as formalidades que 
a lei impõe, e por isso aquelle ha-de ser 
prejudicado em beneficio do sacador? 

Evidentemente não, e a única maneira 
de evitar tão flagrante injustiça, é, sem du- 
vida, o consignar-se na lei cambiaria, pre- 
ceito idêntico ou similhante ao do art.* 83.° 
da lei cambial, allemã. 



(I)— Supra n.® i.» 
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Resumindo : O disposto no art."" 326.'* 
do Cod. Com, italiano^ e no art.*^ 8i3.^ ali- 
neia 2.* e 3.* do Código federal suisso das 
obrigações^ não é applicavel em Portugal, 
mas urge modificar a nossa legislação cam- 
biaria, a fim de permittir ao portador de 
uma letra, que, tendo decorrido o prazo 
para a prescripção, não poude cumprir as 
formalidades que a lei exige, o evitar que o 
sacador se locuplete á sua custa. 
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